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Recurso n° _ 87.626 - IRPJ - EXS: DE 1977 a 1981 	 1

Recorrente _ LAVANDERIA INDUSTRIAL GALERIA PAULISTA LTDA.
1

Recorrido _ DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO - SP	 1

i
1

OMISSÃO DE RECEITAS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS
DE RECURSOS DA EMPRESA EM CONTA DOS SÓ- i

CIOS - Caracteriza omissão de receitas ao
crivo da tributação, justificando o lança
mento de ofício do imposto correspondente,

	

a falta de escrituração de receitas 	 da
pessoa jurídica depositadas em conta par- 1

ticular dos sócios.

Vistos ,relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por LAVANDERIA INDUSTRIAL GALERIA PAULISTA IMA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei- 1

ro Conselho d'-)C9ptribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen

to ao recurso

4
- 904',-	 Sala das Sese-, (DF), em 13 de fevereiro de 1984

,

AMADOR/ O ' ":. e "RNANDEZ	 - PRESIDENTE

g8//ife,

CARLOS A ; RTO G rik,JALV NUNES - RELATOR

O	 ,
1VISTO EM	 LUIZ FERNANm e IRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA

7	 - 1

SESSÃO DE: I6 [IV 198Y	 ZENDA NACIONAL	 1

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO

FILHO, BRAZ JANUÃRIO PINTO e RAUL PIMENTEL. Ausente o	 ccsnãlhei\ro

FERNANDO CÍCERO VELLOSO.

I
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RECORRENTE LAVANDERIA INDUSTRIAL GALERIA PAULISTA LTDA.

RELATÓRIO 

LAVANDERIA INDUSTRIAL GALERIA PAULISTA LTDA., mani-

festa recurso voluntário a este Colegiado contra a decisão do Sr.

Delegado da Receita Federal em Osasco (SP), que manteve o auto de

infração contra ela lavrado por omissão de receitas indiciada por

excessos de depósitos em conta bancária de sócio em relação aos re

cursos por ele recebidos, segundo suas declarações de rendimentos.

A empresa impugnou o feito alegando que, embora re

conheça ser irregular a utilização de conta bancária do sócio para

o movimento da empresa, o fisco não poderia considerar todos os re

cursos depositados ali como oriundos da empresa, - txmloutando„-$e,

sem considerar que parte deles referia-se a receitas contabiliza--

das, juntando comprovação por amostragem, e também provirem de pes

soas que formavam um "grupo" que confiavam ao sócio numerário para

que ele adquirisse bens de consumo na CEAGESP por preços absurda-

mente baixos, para posterior distribuição entre seus participantes,

apresentando declarações dessas pessoas.

Após realização de diligência, o julgador ordinário

excluiu da exigência irdcbsd_as parcelas de Cr$ 261.968,40, Cr$....

892.870,57, Cr$ 928.813,40 e Cr$ 2.039.918,26, respectivamente nos

exercícios de 1978 a 1981, devido à correspondência de 	 datas

e valores entre as receitas constantes dos	 docume

-
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apresentados, devidamente contabilizadas, e os depósitos cujos valo- .

res foram excluídos da base de cálculo. Mantém a exigência em rela-

ção aos depósitos de origem não comprovada. Sustenta o julgador ine-

xistir comprovação em relação ao grupo de compras cuja existência a

empresa alegara.

Motivando o seu convencimento, a autoridade recorri-

da diz:

	

"5- Analisando as alegações da interessada	 temos
que:
a) o fisco a agiu acertadamente ,de vez que,todas_as

transações bancárias da empresa deveriam estar proces
sadas em seu nome e não em nome de sócio, e a informa
ção e comprovação de que parte dos valores deposita=

	

dós nas contas correntes analisadas já haviam ,::_.-sido 	 .
tributadas na Pessoa Jurídica só vieram ,„acompanhando
a peça impugnatória, tendo os fiscais se .pronunciado
pela exclusão dos valores após diligência efetuada;

b) confirma, mais uma vez, a existência de movi-
mento da empresa em nome do sócio e havendo tal irre
gularidade cabe ao sócio comprovar que a origem do-é-
recursos nele depositados não correspondem à omissão
de rendimentos da empresa;

c) os documentos de fls. 181 a 190 indicam, por
uma série de características, tratarem-se de documen-
tos de favor: 1) embora existam grupos de compras e-
les sempre trazem como características a vizinhança
entre seus componentes e a alternância dos comprado-
res, dividindo assim,entre eles o trabalho e as des-
pesasde combustível. Os integrantes do pretenso gru-
po residem na Aclimação, Centro, Cidade Jardim, Higie ... .

	

nópolis, Pinheiros, Vila Clementino e Vila .1_Máriana; 	 l
2) milagrosamente, os componentes "lembram-se" exata-
mente dos valores mensais entregues ao sócio durante
5 (cinco) anos (se houvesse comprovação estaria ela
juntada ao documento); 3) ou o sócio da empresa era
mesmo milagroso ou as compras eram em valor decrescen
te mês a mês, já que as supostas entregas de numerá-
rio ao comprador eram reajustadas ao mês de janeiro
de cada ano e as mercadorias tem acréscimos constan-
tes nos preços; 4) o contribuinte não comprovou o de-
pósito desse numerário, a emissão de um único cheque
destinado à aquisição de produtos por atacado e se,
defato chegou a fazer compras para o suposto grupo

. colaborou para a sonegação alheia de vez que não há
no processo qualquer nota fiscal de tais compras, do-
cumento comprobatório de tais transações não só para
o fisco mas, principalmente para rateio das despesas
entre os componentes do grupo;

d) houve por parte do fisco, interesse

	

	 apural-,

i . (
,	 d
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ção da receita, tendo o contribuinte para atender a
intimação de fls. 175, juntado os documentos de fls.
176 a 190, com demonstrativos onde consta o total da
receita da empresa e os documentos, supostamente de
favor, supra mencionados;

el estão sendo excluídas as notas fiscais emiti
das nos anos 1977 a 1980, compravadamente incluídas
na conta do sócio e que, ainda se aceitos os documen-
tos de fls. 181 a 190, ainda constituiram prova
0T~ic, de xeceita,, destinação principal da conta em
nome do s6cio, a margem da contabilidade, não havendo
nela rendimentos unicamente não tributados ou jê tri-
butados na Pessoa Jurldica da qual o interessado e
sócio."

Na peça recursal, a suoumbente assevera que os argu-

mentos apresentados' na decisão são frêgeis, insubsistentes e sem

respaldo jurlAtco, limitando-se a assacar nverdades contra a recor
rente ao qualificar como "de favor" as declaraOes apresentadas ná

impugnação. Diz manter escrita regular, nada existindo que justifi-

que a sua desclassificação, citando acórdãos em favor de sua tese.

Afirma também inexistir material probatório de omissão de receita ,

nada provando a ocorrência do fato gerador. O ônus de tal prova cabe

ao fisco que, além de nadá provar, repele a oferecida pelo contri-

buinte. Alega a existência de bi-tributação em relação âs quantias

recebidas de terceiros para aquisição de gêneros alimentícios.

2 o re1at6rio.

VO 7"0

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

A exatidão do lucro real determinado pelo contribuin_
te et 	 ã'verificação pelo Fisco que, para esse efeito, po-1

derã 'valer-se não só da escrituração da empresa e de terceiros, co-

mo também de qualquer outro elemento de prova. Vale dizer, que	 a

(
ch.

fiscalização

PP ,°

derã -utilizar-se de elementos contilbeis e extr on-

tâbeis.	 (p
((....>„,



PROCESSO N9 G882-0.5Q,754/82-89_ 	 5.
sErtYg....r ICO FEDERAL
ACO A N9 1U1-74.99A

É certo que os fatos consignados na escrituração man-
tida com observância das disposiçÕes legais e sustentada por documen-
tos hábeis, gozam de presunção de verdade, cabendo â autoridade ad-

ministrativa comprovar a inveracidade desses fatos, ressalvados ape
nas aos casos em que a lei impuser a prova deles ao	 contribuinte

Cpecó lei 1598/77, Art. 99, §§ 19 a 391. E essa prova poderá fazer-

-se por todos os meios' permitidos: em direito, fundamentando as 	 ra
zaes, do convencimento do julgador que á livre, consoante o art.	 29
do Dec. 70_235/72.

Note-se que a presunção de verdade, conforme ressalva
a prOpria lei, alcança apenas os fatos registrados e não aqueles oiti

tidos a contabilidade, de sorte que não se pode Sequer pretender que
a autoridade aponte o lançamento ou a conta em que teria havido o

desvio de receita, justamente porque ele se faz atravás da ausência

de registro contábil, com ofensa ao diposto no art. 29 da Lei n9

2.354154, consolidado no art. 157, § 19, do IUBJQG CRIW75, art.135,

§ 191 e, sendo assim, jamais poderá ser especificado na escrita. A

dilvida por ela oposta atinge a veracidade da esorituração quanto a
importâncias desviadas da contabilidade e isso á o que lhe incumbe

demonstrar e quantificar,

Nesse prop6sj,\to, a ação fiscal direta, apôs as inves-
tigaç8es necessárias,  apurou-vultosos dep6sitos efetuados em conta

particular dos s6cios os quais não foram capazes de indicar as ori

gens da parte questionada, nem perante o autordofeito nem nas fa-

ses impugnatória e recurs6ria. De se registrar que o autuante

cluiu do montante dos deOsitos os valores que julgou comprovados pa
ra, somente então, fixar como desvio de receita da pessoa jurldida a
diferença apurada. E assim o fez porque, como se sabe, não existe ge

ração espontânea de dinheiro e os interessados não demonstraram pos-
suir rendimentos outros que não os apresentados em suas declarações.

provas anexadas pelo Fisco indiciam, sem sombra
de dúvidas, que os dep5sitoS originarams e de receitas da sociedade

e f ASSiM, SatiS)fekzeM A ex9ãne,tar legal para a determinação de ()fl-

ato do cr&dito tr¡.\,butgirto,

No se confundem, á ,verdade, as personalidade juridi /
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cas da empresa com a dos sócios e administradores. No entanto, é pre

ciso que se tenha em linha de conta o interesse econômico que	 os

envolve e o total controle do destino da entidade pelos dirigentes

que depositavam em suas contas particulares somas cujas origens se

persiste em omitir. E certamente por suporem os interessados que as-

sim procedendo possam subtrair aqueles valores do crivo da tributa_
ção na pessoa juridica. A pessoa jurldica g criada com o proPósito
de atingir objetivos que seus componentes isoladamente não poderiam

alcançar; no caso de atividades econômicas, o escopo é o lucro visa-

do por seus criadores, destinatérios finais dos resultados do -_ , evA-
preendimento.

Como se vê, a decisão de primeira instância não

merece reforma. Em face das alegações da impugnante realizou diligên

cia, a fim de verificar de sua procedência e, dentro das provas que

a fiscalizada apresentou ad:di14~ackw, consoante termo lavrado às

fls. 325, excluiu da base de célculo os valoresdos depósitos corres-

pondentes à receita contabilizada, provendo assim, parcialmente,	 a

impugnação oferecida.

No mais, descaberia qualquer concessão às pretensõei

da parte. Primeiro, porque em relação aos valores remanescentes des-

caberia ao julgador estender a prova para outros depósitos incompro-

vados; segundo, porque -- a par das consideraçÕes expendidas pelo

julgador para não acolher as declarações apresentadas, com restri -
ções realmente significativas aos olhos do relator -- não hé qual-

quer prova de que tais recursos tenham sido depositados na conta do

sócio, o que, por si a6, torna sem sentido discutir-se a veracidade
daquelas declarações. A questão se cinge ã origem doa depósitos e o

próprio Sr. Donaldo diz que não tem condiçÕes de informar quais os

depósitos efetuados em sua conta corrente que procedem do referido

grupo; que não tem condiçÕes de informar sequer os nome dos 	 seus

fornecedoresi e que não possui comprovação das compras porque 	 na

CEAGESP não se emitem notas fiscais (.f is. 3251.

É estranhével (íue se possam lembrar de detalhes como

co	 açes Padrontzadas de fls. 289_ a 298, apesar,
doa, afloa decorrteloa, e no Se peSse apontar dentre 6s-4.epósitos (-.'istra

$.
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dos no extrato da conta bancaria quais os correspondentes aos valo--

res especificados naquelas declarações. E tampouco fosse o ãõâio

capaz de indicar o nome de fornecedores que lhe vendiam gêneros ali-

mentícios "por preços absurdamente baixos".

De qualquer sorte, prevalece a convicção de que tais

valores, ainda que fossem verídicas as declaraçÕes, não foram deposi

tados na conta do séicio.

esteixa dessas considerações, nego provimento ao

recurs4
C,7't	 ''sm 4

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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